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			APRESENTAÇÃO


			Em abril de 1982, foram publicados, em fascículo único (n.24), os pronunciamentos da CNBB que até então só constavam no Comunicado Mensal. Isso permitiu uma difusão mais ampla dos documentos que se destinavam a orientar o Povo de Deus nas diversas situações em que é chamado a exercer sua missão de evangelizar.


			Perseverando na mesma intenção de melhor servir, oferecemos a coletânea de pronunciamentos elaborados no período de abril de 1982 até a 21ª Assembléia Geral inclusive.


			Não figuram nesta coletânea os documentos Comunidades Eclesiais de Base (n.25) e Catequese Renovada – Orientações e Conteúdo (nº 26) por terem sido impressos em fascículo separado.


			† Luciano Mendes de Almeida Secretário Geral da CNBB Brasília, 20 de maio de 1983


			Documentos da 21ª Assembléia Geral
Itaici, de 6 a 15 de abril de 1983
REGULAMENTO DA ASSEMBLÉIA GERAL DA CNBB


			Capítulo I: NORMAS GERAIS


			Art. 1º – Nas Assembléias Gerais da CNBB observar-se-ão as normas do presente Regulamento que particulariza, interpreta e suplementa o Estatuto e Regimento na parte referente à Assembléia Geral.


			Capítulo II: DA ASSEMBLÉIA GERAL


			Secção primeira: Dos convidados especiais


			Art. 2º – O Presidente comunicará ao Plenário a presença de convidados nos termos do art. 5o.§ 2o. do Estatuto.


			Secção segunda: Do Secretário Especial, das Atas e da Coordenação dos escrutínios das eleições.


			Art. 3º – O Secretario especial (art. 14 R.) contará com tantos auxiliares quantos necessitar.


			Art. 4º – Compete-lhe a redação das Atas.


			§ 1º. – As Atas serão diárias.


			§ 2º. – Será diária a aprovação das Atas do dia anterior.


			Secção terceira: Das Comissões Especiais


			Art. 5º – Compete à Presidência designar os membros das Comissões Especiais e comunicar ao Plenário sua nominata com o fim de facilitar o conhecimento e recurso aos mesmos.


			Secção quarta: Da Pauta e Ordem dos trabalhos


			Art. 6º – A Pauta anexa à Circular de Convocação será apresentada pelo Secretário Geral.


			Art. 7º – As emendas aditivas, supressivas ou modificativas que poderão ser apresentadas nos termos do Art. 14, § 1° do Regimento deverão ser formuladas com sua exata delimitação e compreensão.


			Art. 8º – A votação será a descoberto, item por item, com aprovação por maioria absoluta dos presentes.


			Art. 9º – Votar-se-ão inicialmente os itens originários da pauta e posteriormente os acrescentados em plenário.


			Art. 10º – Aprovada a pauta, o Secretário Geral coordenará a Ordem dos trabalhos.


			Art. 11º – No início de cada dia será publicada a programação dos respectivos trabalhos. Sempre que possível, se anuncie, na véspera, os temas a serem tratados no dia seguinte.


			Art. 12º – Sessões privativas dos membros da CNBB terão lugar por decisão da Presidência ou a pedido de 1/3 do Plenário.


			Art. 13º – A votação a descoberto será feita por fichas da cor: verde: aprovação; amarela: abstenção e vermelha: desaprovação, contadas pelos Subsecretários regionais e totalizadas pelo Secretário Especial.


			Art. 14º – Votos genéricos serão tidos por nulos.


			§ único – Não será considerado genérico o voto dado ao apoio a pontos claramente determinados da intervenção de um dos membros do Plenário quando esta intervenção tiver sido entregue por escrito e os pontos determinados forem identificados sem dúvida naquele voto.


			Art. 15º – Quem fizer uso da palavra deverá entregar ao Secretário Especial uma síntese escrita de sua intervenção.


			Pedido de destaque


			Art. 16º – Destaques limitar-se-ão ao pedido de aproveitamento de emendas apresentadas e não aproveitadas nas folhas de votação ou retorno do texto original.


			Secção quinta: Questões de Ordem


			Art. 17º – Entender-se-á por Questão de Ordem toda a intervenção em Plenário para clarificar ou garantir o cumprimento das exigências do Estatuto do Regimento, do Regulamento e de decisões de Assembléias Gerais ou Conselho Permanente nos termos dos Artigos 15 e 18, § 1º R.


			§ único – Quem interpõe questão de ordem deverá citar o fundamento no qual baseia a sua intervenção.


			Art. 18º – O Presidente solucionará a questão de ordem ou transferirá a solução à Comissão Jurídica.


			§ único – Da solução das questões de ordem caberá recurso ao Conselho Permanente.


			Secção sexta: Dos Temas da Assembléia Geral


			Art. 19º – Na Assembléia Geral poderão ocorrer os seguintes temas:


			1 – Temas Estatutários. Deverão constar do Estatuto com a indicação do encarregado e da forma de tratamento.


			2 – Tema Central. Haverá previsão de tempo para apresentação em Plenário, estudos em grupos, ulteriores redações, novas emendas, oradores inscritos, folha de votação, comunicação das emendas inseridas, destaques, votação global a descoberto.


			3 – Outros temas. Terão seu tratamento definido pela Presidência.


			4 – Comunicado ou Nota da Assembléia Geral: entende-se uma declaração dos Bispos sobre assuntos momentosos para a vida interna da Igreja ou explicitação da sua missão com relação a fatos da sociedade. Aprovada a inclusão na pauta, será constituída uma comissão para elaborar um texto a ser multiplicado, distribuído e lido antes da apresentação em Plenário. Após esta apresentação haverá Plenário de Oradores inscritos, folha de votação, destaques e votação global.


			5 – Moção é intervenção de um membro dirigida à Assembléia para que esta se pronuncie a respeito de assunto emergente não previsto na pauta. Ela conterá sinteticamente os fatos, as razões da intervenção e o objetivo visado. Terá seu tratamento definido pela Presidência.


			6 – Comunicação: entende-se uma informação oral sob inteira responsabilidade do expositor. Se houve texto impresso será apenas subsídio também de responsabilidade do autor.


			Secção sétima: Os impressos da Assembléia Geral


			Art. 20º – Todos os textos de uso da Assembléia Geral terão o timbre da CNBB e da Assembléia Geral.


			§ 1° – A quaisquer outros impressos será proibido este timbre bem como a distribuição nos recintos da Assembléia Geral, sem prévio conhecimento da coordenação.


			§ 2º – A Coordenação providenciará para que “se use denominação diferente para os diversos papéis que circulam na Assembléia, reservado o nome de documento unicamente para textos aprovados pela Assembléia’’. Comissão Jurídica, Parecer, CM, 1982, p. 203.


			Secção oitava: Da Divulgação dos Trabalhos da Assembléia Geral.


			Art. 21º – Convidar-se-ão diariamente os representantes credenciados dos MCS para uma entrevista coletiva e divulgação de um Boletim de Imprensa.


			Art. 22º – A Presidência designará cada dia ALGUNS membros da CNBB para entrevista, e só a eles compete dar a informação oficial a respeito dos assuntos tratados no dia.


			Art. 23º – O acesso de repórteres, fotógrafos e cinematografistas ao recinto do Plenário será permitido nas sessões de abertura e de encerramento. O acesso em outros momentos será a critério da Presidência.


			Art. 24º – Caberá à Presidência fazer a remessa oficial à Santa Sé dos documentos e Atas aprovados pela Assembléia Geral.


			Secção nona: Das Eleições


			Art. 25º – As eleições para os cargos da CNBB realizar-se-ão de acordo com as normas votadas pela 20ª Assembléia Geral (Votação V, CM, 1982, p. 177-179).


			1 – Para realização das eleições promova-se intenso clima de comunhão eclesial, vivenciando nesse sentido o dia de espiritualidade.


			2 – Antes da Assembléia eletiva os Regionais aprofundem, à luz da colegialidade episcopal, o sentido das eleições na CNBB e dos serviços prestados pelos órgãos diretivos.


			3 – A Assembléia Geral eletiva seja Assembléia de avaliação global da caminhada da CNBB e de definição das Diretrizes Pastorais para o próximo quadriênio.


			4 – Essa avaliação e definição sejam realizadas antes das eleições.


			5 – A Assembléia Geral da CNBB desaprova qualquer constituição e divulgação de chapas seja por correspondência anterior à Assembléia eletiva, seja por distribuição durante a própria Assembléia.


			6 – A Assembléia Geral da CNBB desaprova igualmente a publicação ou divulgação de qualquer tomada de posição individual ou de grupos que visem influenciar de antemão os resultados das eleições.


			7 – Os Regionais não realizarão prévias mas promoverão em sessões privativas uma troca de idéias sobre critérios e nomes para os vários cargos. Os resultados desses trabalhos não serão publicados.


			8 – Na Assembléia Geral, antes das eleições, promover-se-á uma prévia, através de votação secreta e por escrito, para indicações de nomes para cada cargo.


			8.1 – Far-se-ão escrutínios distintos para as prévias de Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral, Membros da CEP, Comissão Episcopal de Doutrina, Delegados do Sínodo, Delegado do CELAM e Conselho Fiscal, indicando 3 nomes nos escrutínios em que se vota para um só cargo, e nos demais indicando tantos quantos são os cargos a serem preenchidos.


			§ 1º – Para agilizar os trabalhos, por proposta da Presidência com a aprovação do Plenário, poder-se-á fazer em um mesmo escrutínio a prévia para cargos de natureza distinta.


			§ 2º – Quando for prevista a existência de suplentes, serão considerados eleitos os que obtiverem maior número de votos após os titulares, sempre que não houver em contrário legislação especial.


			8.2. O resultado das votações será publicado indicando o número de votos.


			Secção décima: Do Rateio


			Art. 26º – Serão rateados entre os membros da CNBB, participantes da Assembléia Geral, as despesas de viagem, permitida a computação de despesa de viagem aérea para quem procede de região que dista mais de 1.000 quilômetros do local da Assembléia Geral, e despesa de ônibus leito (o equivalente ao dobro da tarifa dos ônibus comuns) para os procedentes de menor distância.


			§ único – Para os Subsecretários regionais valerá a mesma norma.


			Secção décima primeira: Da Liturgia e da Oração


			Art. 27º – Durante a Assembléia Geral, além da Concelebração Eucarística, rezar-se-á diariamente em comum, a Oração da Manhã, do Meio-Dia e da Tarde.


			Art. 28º – A Linha 4 deverá programar as celebrações, distribuindo-as entre os responsáveis pelas mesmas, desde o início da Assembléia. Os temas tratados na Assembléia deverão inspirar a liturgia de cada dia, sem prejuízo do calendário litúrgico.


			REGULAMENTO DA COMISSÃO EPISCOPAL DE DOUTRINA DA CNBB


			Art. 1º – A Comissão Episcopal de Doutrina da CNBB (doravante indicada por CED) é órgão a serviço dos Bispos, no exercício conjunto de sua missão de mestres e promotores da fé.


			Art. 2º – São atribuições da CED, em nível nacional:


			a) incentivar e acompanhar, através do diálogo freqüente, os que se dedicam à reflexão, ensino e produção, nas áreas doutrinais de imediato interesse para a missão da Igreja;


			b) fomentar, apoiar e seguir a pesquisa, publicações, cursos e encontros, nessas mesmas áreas;


			c) examinar a concordância com a fé católica das publicações e outros meios destinados ao ensino da doutrina, quando solicitada pela Presidência e CEP, ou por um membro da CNBB, através do encaminhamento da respectiva Comissão Episcopal Regional. Acolhido o pedido, a CED não atuará, sem que antes faça ciente o autor em exame, ao qual cabe amplo direito de explicações;
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